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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

A mãe de Mariana Romanini Micheloni recorre a este Conselho contra o parecer da Supervisão da Diretoria de Ensino da Região de Adamantina, que denegou a equivalência em nível de conclusão de Ensino Médio, dos estudos da filha no exterior. 

A interessada realizou a 1ª e a 2ª séries do Ensino Médio no Colégio Adamantinense, em 1999-2000. Até agosto de 2001, freqüentou a 3ª série na mesma instituição, tendo obtido, em dois bimestres letivos, resultados abaixo da média regimental da escola (7,0). (fls. 07 e 7 v.)

Em agosto/2001, transferiu-se para estabelecimento nos Estados Unidos onde obteve, conforme documento expedido em janeiro/2002 e devidamente traduzido, os seguintes resultados: (fls. 09)

	MATÉRIA
	1º SEM.
	2º SEM.
	CRÉD.

	Ciências do Ambiente
	C
	D-
	1,0

	Trigonometria/Análise Matemática
	F
	-
	0,5

	História Geral/EUA
	F
	C/F
	1,5

	Espanhol 1-2
	A
	B-
	1,0

	Inglês
	D+
	D-
	1,0

	Educação Moral e Cívica
	B
	-
	0,5

	Álgebra
	-
	D
	0,5

	Economia
	-
	F
	0,5


"Explicação  das notas: A (excelente), B (Acima da média), C (média), D (abaixo da média), F (reprovado)” 

‘G.P.A (Média ponderada de pontos) : 1,38 

‘Classificação: 284º dentre 294” 

Retornando do exterior, solicitou equivalência em nível de conclusão do Ensino Médio à Diretoria de Ensino da Região de Diamantina. Em parecer às fls. 11-12, a Supervisão assim se manifestou:

“ Pelo desempenho (da interessada), atendendo o que dispõe o parágrafo único do artigo 3º da Deliberação CEE Nº 21/01 e Indicação CEE Nº 15/01 que preceituam que “a decisão da Diretoria de Ensino sempre deve levar em conta os direitos do país de origem, (...) verifica-se que a aluna foi reprovada. “

A Supervisão conclui posicionando-se contra a expedição do referido certificado de conclusão. Em função deste parecer, a  mãe da interessada recorre agora a este Conselho, alegando que “a vida pregressa da educanda demonstra uma aquisição de conhecimento plenamente satisfatória” e que a mesma foi classificada em concurso de ingresso no ensino superior. (fls. 02)

A Deliberação CEE Nº 21/01 dispõe:

“§ 2º - São considerados como alunos do sistema brasileiro de ensino aqueles que freqüentaram escola no exterior por período de até dois anos.

 ‘Artigo 2º - Aluno do exterior, que pretende prosseguir seus estudos em cursos de ensino fundamental e médio deve requerer matrícula diretamente na unidade escolar de seu interesse.

 ‘Parágrafo único - A unidade escolar, de acordo com sua proposta pedagógica e seu regimento, deve classificar o aluno levando em conta seu grau de desenvolvimento, escolaridade anterior e competências, nos termos da Deliberação CEE nº 10/97. 
‘Artigo 3º - Aluno proveniente do exterior, que pretende a equivalência de seus estudos em nível de conclusão do ensino fundamental ou médio, deve apresentar sua solicitação diretamente na Diretoria de Ensino, em cuja jurisdição residir.

‘ Parágrafo único - Para declarar a equivalência de estudos em nível de conclusão, a Diretoria de Ensino levará em conta a análise da escolaridade do aluno e os seus direitos no país de origem, comparando-a com as exigências do sistema brasileiro.

‘ Artigo 4º - Alunos do sistema brasileiro, tal como definido no § 2º do Art. 1º desta Deliberação, que pretendam prosseguir seus estudos no ensino fundamental ou médio, devem solicitar matrícula junto à unidade escolar.

‘ Parágrafo único - A unidade escolar levará em conta o disposto no Parágrafo único do Art. 2º desta Deliberação, não podendo contudo decidir de forma que o aluno tenha seus estudos comprimidos, no que tange à conclusão de curso.

‘ Artigo 5º - Na análise da documentação trazida pelo aluno proveniente do exterior, o responsável pela análise poderá: 
‘I - solicitar tradução da documentação, sempre que entender necessária para sua compreensão; 

‘II - diligenciar, pelo meios possíveis, para verificar a autenticidade da documentação, em caso de necessidade.

‘ Artigo 6º - De qualquer decisão, caberá sempre recurso ao Conselho Estadual de Educação.” 

2. CONCLUSÃO 

À vista da documentação escolar contida nos autos e do disposto na Deliberação CEE nº 21/01, a aluna Mariana Romanini Micheloni, não faz jus à equivalência de seus estudos em nível de conclusão do Ensino Médio. 

Encaminhe-se cópia deste Parecer à interessada e à Diretoria de Ensino da Região de Adamantina.
São Paulo, 13 de maio de 2003.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar 

                       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arlete Scotto, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marcos Antônio Monteiro, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 21 de maio de 2003.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de maio de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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